
PREFEITURA MUNICIPAL DE NDVA VENÉCIA

LEI NQ2.022, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1994

DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DO MAGISTÉRIO

PUBLICO DO município DE NOVA VENÉCIA-

ES. E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA VENÉCIA,

ESTADO DO ESPIRITO SANTO, no uso de suas atribuicOes leqais

conferidas pelos arts, 64, Inciso XXII e 194, Inciso V, da Lei
OrqíSni ca Municipal e„

considerando a Lei n9i.991, de 09 de aqosto

de 1994,

Faco saber que a CSmara Municipal APROVOU e
eu SANCIONO a sequiiite Leiii

A
TITULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPITULO I

DOS OBJETIVOS DO ESTATUTO

Art,lQ»Fica instituído, na forma da presente lei,
o Estatuto do Magistério Público do Município de Nova Venécia,
El!» tad o d o p í I" :i. to íiJan to

§•1-5-Este Estatuto orqanisa o Maqistério
publico Municipal, -estrutura a respectiva carreira e dispõe
quanto á sua profissionalisaçâfo e aperfeiçoamento, estabelecendo
normas gerais e especiais sobre o regime jurídico único de seu
pessoal, ao qual se aplicam subsidiariamente o Estatuto, dos
Servidores Públicos do Município de Nova Venécia, Espírito Santo,
e leqislac'A'o complemen tar

§2Q„Para efeitos deste Estatuto, denomina—se
pessoal do magistério o conjunto de servidores que ministra,
administra, assessora, diriqe, apoia, supervisiona, orienta ou
planeja a educaç<1fo e que por sua condição funcional, esteja
subordinado às normas pedagógicas e aos requlámentos deste
Estatuto,.

CAPITULO II

DO MAGISTÉRIO COMO PROFISSÃO

1

fl/A



Al-t..29...SíVo manifestac?íes de valor no exercício do

magistério'.!

I-a profisBÍonalisac^o, entendida como

dedicação ao maçiistérloii

II-a existência de condiç&es ambientais de

t. i"a ba 1 lio Cl ue es t i íin.i 1 efii o e x e i" c: ;í. c: i o d a |:) i"o f i ss3fo !i

III~remuneraçâío salarial a partir de
critérios de maior titulação específica para o exercício da
funçíío e carga horária de trabalho, independente do campo de
artua çSfcM :i

IV-promoç^o funcional através de valorizacã'o
do desempenho de setas "funçíííes espec:í ficas em car cio e"fetivo..

CAPITULO III

DOS princípios básicos da carreira

Art.-39.Ficam adotados os princípios e as diretri-
z e <:> s e ci t.i. i ii t e íij s. o b r e o m a ci ;i. ii> t é i" i o«

I-o. progresso da educação depende em grande
,parte da formação da competência, da produtividade, de dedicação
e das qualidades humanas e profissionais do pessoal de do seu
crescente aperfeiçoamentos

II--0 exercício da função docente exige,
dedicação e responsabi1 idade pessoal e coletiva para com a
eduí^ação e o bem estar dos alunos e da comuni-dadea

III-D exercício do magistério deve
proporcionar ao educaindo a formação necessária ao seu pleno
desenvolvimento, seu preparo para o exercício conciente da
cidadania e sua qualifica-ção para o trabalhoa

IV~a efetivação dos ideais e dos fins da
educação recomenda que o profissional desfrute de situação
econômica .;iusta e de respeito pilblico..

CAPITULO IV

DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO

SEÇÃO I

DA COMPOSIÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA CARREIRA

carreira do magistério é caracterizada
por at.iv:i.dade contínua e devotada à concretização dos princípios.,
dos ideais e dos fins da educação brasileira..

VÁIHN

14^



§;l.9„A carreira do niaciistério se inicia dentro
das normas legais e regulamentos estabelecidos em con cürso
público, de provas e títulos, em conformidade com o que dispõe
esta lei ou dela decorrente,,

§29„ü magistério público municipal constitui
^  uma carreira profissional., para a qual se exige 'formagât:) em nível

que se eleva progressivamente, de acordo com os objetivos
específicos de cada grau de ensino e ajustado à realidade
(::u 1 tu. r a 1 d o tl"..in i í i:) i o,

§.39 , Ex iq i r-se-^o para o exercício do

magistério público as cond.iç£íes estabelecidas na Lei n95»692, de
il de agosto de ;l.971 e demais legislações pertinentes A espécie,,

Art „ 5Q„Considei"am-se atividades de magistério

para os efeitos desta lei, as de natureza pedagógica, técnico-
ped ag óg i (;;a, asseii>iiio ramen to té cn i (::o n o (;:am |:)o d a ed u ca (;:í?ío e x e r c i d as
eín un idad es eüv (::o 1 a res e n a Sec:i"e ta i"ia Mun i c:i i:)a 1 de Edi.ica çíífo „

SEÇftO II

DA ESTRUTURA DA CARREIRA

Art„ó9.A carreira do magistério,, constituída de

^  cargos.de provimento efetivo, é estruturada em classes dispostas
~  de acordo com a natureza profissional, dada uma compreendendo

níveis de titulaçâfo estabelecidos de acordo com a formaçc(o
específica pára o campo de atuacSfo e com promoçcío. sucessiva
segundo critérios de merecimento e antigüidade.,

Art..79,.Considera-se para os efc-sitos desta Leis

I-CARGO - o conjunto de atribuições e

responsabi 1 idades cometidas ao profissional de ensino, mantidoas
as caracterí sticas de criaccío por lei, denominação própria,
número cei"to e pagamento pelos còfre-i;> do muríicípio.,

II~CLASSE - a divisão básica da carreira,
contendo um determinado número de cargos da mesma denominação
segundo o nível de atribuiçò'es e complexidades,, e criados em Lei,,

iri-NIVEL - o símbolo indicativo que
corresponde ao grau de habilitação específica exiqido para o
desempenho das atribuições de cargo no correspondente campo de
atuação,.

§ 19.Entende-se por habilitação específica'
aquela que tem relação direta com as atividades desenvolvidas
pelo profissional qua alcançou, no campo de atuação em que tiver
exercício,.

§29..Enteiide-se por campo de atuação aquele em
que o profissional p-assa a ter exercício em virtude de concurso,.

\
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SEÇRO III

DAS CLASSES

A('• t82 „ (!) maci :i. s téi" :i. o I .i. í;:o íih.ii'i i c:;i. i:)a ü. com p i"eerK:le ii

I •••• |;51" o f ;i. i:> 1» :i. o ii a ;i. s e m f ii n o d 0 d o c: én c: :i. a;;

II- profissionais em função de natureza
té cn ;i. <::o- j:)ed ag ág :i. ca „

Art.9Q.As categorias de profissionais a que se
refere o artigo anterior serão desdobradas em classes segundo o
campo de atuação, áresa de especialidade e exigências minimas de
habül. itaça'o,.

A r t.. ;1.0.. r''a ra oüj efe :i. tos d o a i" t :i. q o an te r i o i" eii "ten d e-
se!!

I-por função de do ciência aquela em quo? o pro
fissional, portador de formação especificai para o correspondente
campo de atuação, obtida em curso de nível de 23 grau e/ou
superior, responda pelo exercício, concomitante, nos seguintes
módulos de trabalho, na escola: regência efetiva de disciplina,
área de estudo ou atividades de tastudo, elaboração de programas e

^  planos de trabalha, controle e avaliação do rendimento escolar,
^recuperação de alunos, reunióes, auto-aperfeiçoamento, pesquisa
educacional e cooperação no âmbito da escola F)ara aprimoramento
tanto do processo ensino-aprendizagem como da ação educacional e
participação ativa na vida comunitáriaii

II—por função de natureza técnico—pedagógica
aquela em que o profissional, portador de formação específica
para. o corresponden te campo de -atuação,, obtida em curso superior,,
responda pela administração, supervisão, orientação,
assessoramento técnico, planejamento, acompanhamento, controle e
avaliação das atividades d ensino nos níveis da escola e da
Secretaria Municipal de Educação,,

SEçRO IV

DOS NÍVEIS

Art.il.Os níveis constituem a linha de elevação
funcional no âmbito de cad-a c.l.asse., em virtude do respectivo grau

^  de habilitação,, assim considerada:;

l'-l'iabi 1 i tação especí f i ca de
Il-habilitação específica de 29 grau,

acrescida de Estudos Adicionaisii

11.1."" lia b.i .1 i tação específica de grau superior
ao nível de graduação, obtida em curso de Licenciatura de Curta
Duraç.ão:i
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iv..'--hab:i. 1 :i. taçSío 0i;;p<s(;::í"f-i-("a da qrau superior ao
nivel de qraduaçSifo,, obtida em curso de Licenciatura F':i.ena!!

V-habi 1 i taçâfo específica de qrau superior
obtida em curso de Licenciatura Plena acrescida de curso de

EspecialiríaqíKo ao nível de pós-qraduacSío, com duraçê(D mínima de
3<f>0 (trezentos e sessenta) horas e em observfSncia ao prescrito na
ResolucíKo nQl.2, de Oó de outubro de 1983, do Conselho Federal de

Ed u ca (;;Sío ;i

VI-habi 1 i tac^-o específica de qrau superior,
obtida em curso ciompleto de Mesti"ado em EducaçSfo!;

VII-habilitaqáo específica de qrau superior,
ob'i;.ida em Doutorado em Edu(::a(;:â'o..

Art,12, A elevação do ocupante de cargo de
magistério nos níveis dé que trata o artigo anterior far-se-á,
mediante comprovação da habilitação específica para o
CO I'- i"ei» |:)on d en te cam |:)o d e a ti..t.a (::ào

Parágrafo- único., os procedimentos administra
tivos, para os fins do disposto neste artigo serão objeto de
i"eq u 1 amei-i ta çá'o..

Art.l3. A mudança de nível do ocupante de Ccirqo
,efetivo dar-se-á somente após considerado estável nos termos do

Íií 19, AI" t.. 2 O d e <•> a I... e i ..

SEÇftO V

DO CAMPO DE ATUAÇftO

Art.l4. São considerados campos de atuação dos
profissionais de ensinei!

I-âmbito escolar!!

a) en i:i i i'i o p i-é-e-üi co 1 a i" |i
b)ensino fundamental de lâ à 4)â sérieii
c)ensino fundamental de biâ á série|i
d ) ensino méd io ji
e) ed (::a çê'o ei-j |:)e ciai !|

II-Smbito da Secretaria Municipal de

Art.15, Os profissionais em função de docência
Edu cação.,

atuarãoü

a)nas séries iniciais de ensino fundamental,
na educação pré-escolar e na educação especial, os portadores de
i ia b .i. .1. i ta çá o pa i-"a o tiaq i % té i" :i. o a n í ve 1 d e 29 q r au,, n o m:!. n ;i. mo .-j

b)na-s séries f inais de ensino 'fundamen tal,, os

I/;?
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portadores de habilitação especifica para o Magistério de grau
superior em curso de Licenciatura de Curta Duraç«fo>, no minimon

c)no ensino médio, os portadores de
habili taçSío especifica para o Magistério de grau susperior, em
curso de Licenciatura Plena., nõ minimo»

§13 Para atuaçcto em classes pré-escolares e

de educação especial e:-;igir-se-á curso especifico na modalidade
de ensino..

§23 O prófissional com habil.itacííío especifica
de 29 grau, portador de Estudos Adicionais, poderá atuar,
excepcionalmente., até a série do ensino fundamental..

Art.16. Os

técnico~"pedagégica atuarâf),,
profissionais em função de natureza
c: o n • f ■ o I" m e s u a ii> e s p e c :i. a 1 i d a d e s ii

a)no ensino fundamental, no ensino pré-
escolar e na educação especial, os portadores de habilitação
especifica para o Magistério de Grau Superior,, obtida em Curso de
Licenciatura de Curta Duração,, no minimoü

b)no ensino médio, os portadores de
habilitação especifica para o Magistério de Grau Superior,, obtida
em Curso de Licenciatura Plena, no mini mo |i

c)no âmbito da Secretaria Municipal de
Educação, os portadores de habilitação especifica para o
Magistério de Grau Superior, obtida em Curso de Licenciatura de
Curta Duração., no minimo..

CAPITULO V

DA ESTRUTURA DD QUADRO DO MAGISTÉRIO

Art,17. O guadro do magistério do Município de
Nova Venécia é constituído de cargos efetivos, estruturados em
sistema de carreira, de acordo com a natureza, grau de
complexidade das respectivas atividades e as qua1ificaç&es
osxigidas para o seu desempenho.

carreira do

Art.lS» Fica assegurado ao ocupante de cargo de
Magistério, no exercício de cargo em comissão ou

função de confiança privativa do magistério, o direito
concorrer à promoção e a mudança de nível..

TITULO II

de

DISPOSIÇÕES ESPECIFICAS

CAPITULO I

DOS ATOS DE PROVIMENTO

O
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Art„19„ Os cargos do Magistério sê(o acessíveis a
todos os brasileiros que preeiícharn os requisitos estabelecidos etn
Lei para investidora em cargo público e em observância às
d isposi çíüTes especí fi cas deste listatuto..

Parágrafo único. Sào formas de provimento de
cargos de Magistério,, independente de outras previstas no regime
Jurídico único dos servidores públicos municipais::

l-nomeagí-Vo::

SEÇfiü I

DA NÜMÈAÇRÜ

Art,20, A nomeaçào para cargos de Magistério far-
se-á em caráter efetivo, de pessoal habilitado em concurso
público,, de provas e títulos..

§19 SSfo estáveis, após dois anos de efetivo
e;!ei'-cício das atribuições especificas do cargo, os profissionais
de ensino nomeados em virtude de concurso público.,

§29 Os critérios de avaliaçào sào os
constantes do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de
1'■•! o V a V e n é cia, I;:. s t a do do E s p í. i-" i t o S a n t o..

§39 Enquanto nào for confirmado no cargo, o
profissional nâfo poderá se afastar das funções específicas do
mesmo para qualquer fim., salvo por motivo de licença médica,

SUBSEÇÃO I

DA POSSE

Art.21, Posse é o ato solene que completa a
invéstidura em cargo de Magistério,

Art,22. O profissional de ensino é considerado
empossado após a necessá.ria assinatui''a do Termo de Posse, no qual
constará o compromisso de servir ao Magistério com dédicaçào e
•fidel idade,

SUBSEÇÃO II

DO exercício

Art,23, Exercício é o ato pelo qual o profissional.
do ensino assume o efetivo desempenho das atribuições do seu
cargo,

AI'- ■[., 24 „ O i n í c :i. o,, a i lí te r ru p çãa e o ro;? i n í i o se râ'o
registradas nos assentamentos individuais do profissional, pela
Secretaria Municipal responsável pela administraçJ?(o do pessoal.

r..
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Art„25„ Quando o praso para o e;-íercicio coincidir
coffi o período de férias escolares, o mesmo terá início na data
fixada para o comeco das atividades docentes do estabelecimento

de ensino no qual foi locali;rado o prof issional „

CAPITULO II

DA PROMOÇÃO

Art.26, Promoçâfo é a elevaçcto do profissional do

ensino efetivo à referencia imediatamente superior do mesmo nível
e classe a que pertence,. " .

Parágrafo único. Referencia é o símbolo
indicativo do valor do vencimento base fixado para o carqo,.

Art,27, A promoçáo do profissional de ensino
obedecerá a critérios de merecimento no exercício das atribui<;:ô'es
e i;i p e c; :í f • :i. c: a ii> d o c a r" q o,

§12 Merecimento é a demonstração da profici
ência profissional, na obtenção dos resultados educacionais
desejados,, da obtençSTo de instâncias de informaçdes como estímulo
ao grau de sucesso escolar e para fundamentar a avaliação,
vaiidaçíío e melhoria da Educaçt-ío e dos seus processos,,

^  ' §29 □ interstício mínimo para. concorrer á
promoçáo é de 2 (dois) anos na referÊíncia e classe,,

§39 O regulamento fixará o limite de cargos
d(v? cada classe para efeito de promoçáo,,

§49 Interrompem o exercício, para fins de
promoçáo::

I—afastamento das atribuiçdes específicas do
cargo, exceto quando convocado para exercer cargo em comissão ou
função de confiança privativo dos profissionais de ensinoi:

11 ""es ta I" em c:l :i. iit jiion i I:) :i. 1 ;i. d ad e i'-emun e i'-ad a !|

III-suspensão disciplinar ou prisão determi
nada por a>..itoridade competente;;

l.'^~Ilcença médica superior a 60 (sessenta)^  dias por biênio, exceto as licenças maternidade, por doenças
graves especificadas em Lei e por acidente ocorrido em serviços

V-outras licenças previstas no Estatuto dos
Servidores Públicos Municipais não especificados no item
anterior,,

§59 Não interrompem o exercício para fins de
promoção os afastamentos com Snus para freqüentar curso por
convocaçã'o da Secretaria Municipal de Educação.,

e
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§6° O Poder ENecutivo Municioal estabelecerá
em regulamento os procedimentos e critérios para apuraçâfo dos
requisitos exigidos para promoçâfo, que será elaborado com a
|;)a I-1 i c: i pa ç^o d o l''laq i 's té i" i o 1 :i. c.o l'lun i c i pa 1..

CAPITULO III

DO CONCURSO

Artn2S. A investidura em carqo de Magistério

dependerá de prévia aprovação em concurso público, de provas e
txtulos, observadas, para inscrição as ex'iqi'ncias de habilitação
especifica e outras legais»

Art.,29.. Das instruçííes para o concurso público que

serão objeta de regulamentação pelo Poder Executivo Municipal,
constarão obrigatoriamente;i

I-os requisi to s para a inscrição dos
cai j d i d a toii> i|

II-o prazo de validade de ííté dois anos,
prorrogável uma vez, por igual período»

§12 No prazo de validade do concurso, havendo
cargo vago após a convocação do último candidato aprovado, e

, constatada a existência de vaga, far-se-á novo concurso para
suprir ne<::essidades específicas, do Sistema de Ensino»

Art.30. A investidura em cargo de carreira do
Magistério dar-se-á sempre na referência inicial de cada classe,.
exceçã'o para as decorrentes de transposição»

CAPITULO IV

DA VACANCIA.E DAS VAGAS

Art.33„ A vacância dos cargos de Magistério
decorrerá dosii

I-exoneração![

ll""demi ssãoü

111 - a pososn tad o r i a n

Iy-1 ran s pos i ção n

V-investidura em outro carqo inacumuláveln

VI- falíaciíiuanto„

AI" t»3 2 „ A V a q a o t:: o r i'- e i" á n a d a t a r
/^V A
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I--do fato ou. da pu.bl:i.oaoSo do ato de vacíínc.;i.a
prevista no artigo anterior;;

II-da Lei que criar o carqo e conceder dota-

D para o seu provimento ou da que determinar esta última

medida,, se o cargo estiver criado,.

Art = .33„ Para os efeitos desta Lei, vaqa é o posto
de trabalho disponível segundo e;;ig"ê'ncias de carga horária ou
Outro critério definido em normas específicas, não vinculado ao
cargo e sim ás necessidades do ensino ou da administração do

setor educacional., " .

Parágrafo único. Compete ao Prefeito Munici
pal fi!<ar vagas, anualmente, por unidade escolar e unidade
administrativa do setor educacional„

CAPITULO V

DA LOCALIZAÇÃO E DA MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAL

SEÇÃO I

DA LOCALIZAÇÃO

Art.34. Localização é o ato pelo qual o Prefeito
, Municipal determin-a o local de trabalho do profissional do quadro
do Magistério,, observadas as disposiçtíes desta Lei,,

Art.35. O ocupante do carqo de Magistério será
local i zado:!

I-em escola, o profissiona1 em função de
d o c íSr» c i a;;

escola, ou Secretaria Municipal de
l::.du>...ação o pi"ofissional em função de natureza técnico—pedagógica.,

Art.,36„ A localização de profissional em escola ou
na Secretaria Municipal de Educação é condicionada à existência
de vaga»

Art.37. São passíveis de alteração de localização
do profissional de ensino os casos comprovados dei;

1 - i-edLI (;;ão d e ma 11" í ciu 1 a;;

ll-diminuiç-ão de carga horária na disciplina
ou área de estudo no total da escola:;

;i;.i:i;-alteraçÓes estruturais ou funcionais do
se to r ed u ca c: i on a 1 „

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo,
serão deslocados os excedentes, assim considerados o de menor

10
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tampo de sarv:i.ço na uní.dade escotar ou na Sec:retar:i.a l'luni<;;n.pa.1. da
EduoaçSío a aquatas afalistados das funqíías aspaoiíficas do carqo.,

SEÇftO II

DA MOVIMENTAÇÃO

Art.SSi. A movimentação de profissionais de ensino
é de compefãncia do Prefeito Municipal ou a quem este delegare
dar-sa-á por ato da mudança da localixaçSfo

Art.,39,. Mudança da localização é o ato paio qual o
profissional é deslocado para ter esíercício em outra unidade
escolar ou unidade administrativa do setor educacional í, . sem que
sa modifique sua situação funcional,.

Art.,40„ A. mudança da localização poda sar feitas

1-a pedidos

Il-ex officio, para local mais próximo que
apresente vaga, desde que comprovada, mediante processo
especifico, a real necessidade da nova localização por
.;i u lis t :i. f' :i. c a d a c c:> n v a n i í$n c i a d o a n iis i n o „

Paráqrafb único. A mudança de localização a
pad :i. d o sa i' ã cxisn cad i d a s

^•) quando existir vaga, divulgada pelo
Prefeito Municipal ou quem ala delegar, em estrita observância da
classificação dos intaressados„

b)por solicitação de ambos os interessados
para efeito de permuta, desde que ocupantes de igual cargo e
entra escolas de idêntica categoria,,

Ari.,,41,. 1:1: vedada a movimt-jntáção da profissional am
ft.inç.ão de docancia e profissional em função de natureza técnico—
pedagógica a pedidos

I-quando se tratar de pessoal efetivo não
estável que não contar, pelo menos, um ano de exercício nas
funçffas aspacíficas do cargo

l.l."-guando solicitada por ocupante de carqo da
magistério que houver faltado o trabalho por três ou mais
períodos de licença médica de até 15 (quinze) dias cada um, nos
12 (doze) meses que precederem a movimentaçãoü

III-quando solicitada por profissional em
qozo de licença para trato de interesse particular, salvo se
interromper a licença si

IV-quando solicitada por profissional que
tenha recebido pena de repreensão ou suspensão,.

11
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Art.42. O posto de trabalho do profissional de
en •!!> H. n o é aon iü i cl e i"a(:l o ü

1 • p reen c l i :i. d o,, n os t::ai:>í:)s d e s

a)afastamento oficialmente autorizados, até
dois anosí

c o c:) i " d a n a c 3'a a íií c: o 1 a r !i

b)exercicio de funçdes de direção e

c) c: 1.1 m p i-- i fn e n t o d a m a n d a t o c: 1. a.ii; s i s t a

11-vago, nos casos da::

a ) fii u ■;;! a n ç a d a 1 o c; a 1 i z a ç S o n

b)afastamento oficialmente autorizado por
parlado st.ip(v>rior a dois anos,.

Art.43. A mudança de localização, far-se-á anual-
manta pala 8ac rata ria Municipal da Edu ca çáTo,,

Art.44. O atendimento dos pedidos de mudança de
localização está condicionado à existência de vagas e à
ciassifi caçSfo da acordo cóm a saguinta ordam da prioridadai:

c<?>n.:i uga ;i

I" a i-i i d a a f' a m 11 i a i:

I  -o casado, para localidade onde reside o

Il-a viúva ou o viúvo para localidade que.

III o de mais tempo de efetivo exercício de
Magistério municipal na localidade de onde requer a mudança de
localização:;

.1.V—o mais antigo no Magistolírioi!

V - o d e i d a d e m a i o r..

'^'"■t.4 5, Quando o número de profi. ssionais
localizados em escola ou na Secretaria Municipal de Educação, for
superior ás necessidades identificadas, serão deslocados os
excedentes, na forma do Inciso 11, artigo 40 desta Lei,

'^'^•"^draf o único. Na hipótese deste artigo,
al..i'ibu:i.da nova localização do profission-al de menor tempo de

serviço na escola em que tiver exercício ou Secretaria Municipal
de Educação, deferido ao mais antigo o direito de prefergíncia..

CAPITULO VI

DO exercício em carater temporário

1.2
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SEÇRO I

DA SUA CARACTERIZAÇftO

Art.46. O exercício temporá.r io de atribuiçfâes
•í:> pe c i f- i ("ais d e Mag ;i. is té i" :i. o ííks i".á ad rn ;i. t :i. d o n os iseg i.i ;i. n tais caisois«

I-afastamento de titular para exercer funçSio
ou cargo cha confiangai!

ii ":iican(;;ais por período isuparior a 30 diass

I I I - a f a s t a m e n t o p a r' a f r e q u e n t a r cursos
praviistois no artiíjo 94 dasta Lain

IV-afastamento com ônus para órqcíos da
administraçâfo federal ,, , estadual ou municipal, até o limite
pravisto no inciso i,, ai ínaa "a"., art,. 42 dasta Lai;:

V-afastamento para mandato eletivo ou em
(ÍjrgSfo da claisisa ou sindi catcjs

VI-vacSncia por aposentadoriá, demissão,
exoneração ou falecimento até o preenchimento do carqo por
profissional (sfístivoi;

^11~''i'-'danca de localização cujo carqo não
t(snha sido praísnchido;;

VlII-vacSncia por transposição quando
a ca r ratar prejuízo para as atividades docentes:!

1X V a q a is n ão i:j i'- a a n c l i i d a s p o r c o n c i..i. i" is o::

X-am classais espaciais da racuparaçíío„

Parágrafo único. O exercício temporário de
magist(í'rio dai''—isa—á isori:

trato d(v? trabalho,, por d(v?isiqnação tampo—
rária,, conforma CLT (Consolidação das L(?is do Trabalho) :!

11-atribuição da carga horária aspacial»

SEÇÃO II

DA DESIGNAÇÃO TEMPORÁRIA

Art.47, O e.xercício em função pública mediante
daisií^inação temporária ocorrerá, em caráter transitório, para
atividades de Magistério, dando-se prioridade aos candidatas
aprovados em concurso público, por ordem de classificação para a
V a g a c: o r r (•? s |:j o n d (oj n 1'. cs „

Faráqrafo único. A desiqnação temporária só

// V;;
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podei"" d ocorrer quando de impossibilidade de se at. ribuir ao
l"'ro"fessor erfetivo a car^qa hor-ária especiais

Art...4B,. A desiqnaÇí-íc) "terripoM^ária devei'"A ocorrer por
um pra;!:o máximo de i..i.m ano ie"tivOu

Paráqrafo único. Excepciona 1mente, poderá
ocorrer designaçâfo "temporária por prazo superior ao previsto no
caput deste artigo, para atender as situações especifiçadas no
artigo 42 desta Lei, pelo prazo de duraçáo ali indicado e quando
houver carSSncia de pro"fissiona:i. habilitado para a respectiva área
de atuaçívío,, pelo prazo máximo de 2 (dois) "anos.. .

Art. 49. O ato de designaçâfo temporária deverá ser
publicadOfl contendo a motivaçáTo,, a finalidade,, o "fundamento leqal
e. o prazo de vig{?'i"u::ia..

Art.50. A dispensa do ocupante de funçáo pública
mediante designaçâfo temporária, dar-se-á automaticamen te quando
expirado o prazo,, quando cessar o mo"l.".ivo da desiqnaçáo ou., ainda.,
a critério da autoridade competente, por solicitação da
AdministraçSTo especificando nesse caso sua justificativa^.

Art.51. O ocupante de funçáo pública mediante
d es i g n a çíí'o "lem po r á r" i a., a 1 érn d o verí c i meri "to., f a i""á ,:i us aos seq u ;i. í"í teíi>
direitos b vantagens:;

Á  :

l""""apuracáo do tempo de serviço prestado nesta
condiçâfo, que deverá constar de seu assentamento funcional,
considerando—se como tempo de serviço caso venha a exercer cargo
pi..'i.l:) 1 i CO..

II-Férias remuneradas á razáo de 1/12 (um
doze a vos) por m "trabai liado a "t:í. "tulo de designa çá'o "temporária..

III-décimo terceiro vencimento, proporcional
ao tempo de serviço prestado a titulo de designaçâfo temporáriaii

IV--1 i cen ças::

a)para tratamento de saúde na seguinte
condiçáo: se superior a 30 (trinta) dias, dependerá sempre de
inspeçáo por Junta Médica Oficial do Municiífpioii

b)por motivo de acidente ocorrido no serviço
y  OU doença pro"f issional i;

clqestanteii

d ) á |;."i a t e 1" n i d a d e II

V-aposentadoria por invalidez decorrente de
ácidosnte osm serviço..

V1""""F(STS..
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Parágrafo único. Na hipótese do designado se
encontrar em licença no dia do término de sua designação
temparáriaj ficará garantido o seu pagamento até o término da
iicença,, acimitindo""se sua prorrogagíSfo..

>rL Art.52. □ ocupante de funçáo pública mediante
designaçífo temporária ficará sujeito às mesmas proibiçóes e aos
mesmas deveres a que estâfo sujeitos os servidores públicos em
geral..

Art.53. A remuneracào do pessoal mediante
designaçSío temporária será igual ao vencimento base do cargo na
referÊíncia inicial para o correspondente nível de titulaçâi;)..

SEÇRO III

DA CARGA MORARIA ESPECIAL

Art.54. A carga horária especial caracterizada
como exercício temporário de atividades de magistériOi, de
excepcional interesse do ensino, será atribuída ■ ao profissional
em íuncSto de doc^ncian efetivo., que nSío acumule cargos..

ilQ As horas prestadas a título de carga
horária especial sào constituídas de horas-aula e atribuídas por
P®."" ò m :í. n i mo d e 15 (q u i i i z e) d i aii> e fiiá. x i mo 10 (d e z ') meiixss..

§29 O número de horas—aula semanais corres
pondentes à carga horária especial náo excederá á diferença entre
44 (quarenta e quatro) horas e o número previsto para a carga
horária básica,,

"^•"^.55. O valor da hora de trabalho, pago na
situaçáo de carga horária especial,, corresponde ao mesmo valor do
vencimento do cargo no nível e referencia ocupados, proporcional
à carqa horária especial exercida e sobre ele incidirão as
vantagens pessoais..

Art.56. As horas trabalhadas na carga horária
espei...lal seráo rernuneradas no período de i''ecesso escolar e férias
es(..olar'es., se o profissional as tiver exercido por m,ais de t.i''inta
dias,, á razão de 1/12 (um doze avos) por mÊís trabalhado,,

CAPITULO VII

'h das unidades escolares

SEÇftO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art„57. Em razão dos objetivos a serem alcançados
e de conformidade com a tipologia da escola, fixada segundo sua
complexidade administrativa, poderá haver na unidade escolar, as
seguintes funçfijes técnicasi:

15



I""D :i. re çSo liüs co !l. a r

;i: ;i.' ■■■■Coo r-ci en a gSfo co 1 a i'- 1;

TI:[• ■Coordenação de Area..

Parágra. fo único. As funç&es técnicas
previstas nos incisos I, II e III constarão de legislaccto
especifica..

SEÇftO II

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA

Art.58, As escolas públicas do Município
desen volverSío as suas atividades de ensino dentro do espirito
democrático e participativo sem preconceito de raça, se;;o, cor,
idade e quaisquer outras formas de discriminaçáo,, incentivando a
pa.I' icipaÇift) da coniunidade na discui;j-sá'o e impIantaçSío da proposta
educacional..

Art.59. As escolas públicas do Município
obedecerá!:) ao princípio de qes't«ío deínoci''á"i;.ica a"l.i''avc6s des

1  ■participação dos profissionais de ensino,
estudantes, pais, servidores e representantes das organisaçÔ'es

, populares na composiçâ'o dos conselhos de seus órqáos norfnativos e
deliberativos, bem como no processo de escolha de seus
dirigentes., na forma do requlatínento..

ii^^^garantia de acesso às informaçõesii

111-'transpar"ê'ncia no recebimento e aplicaçcfo
dos recursos financeiros geridos por instituição auxiliar da
escola, com personalidade jurídica, registrada em cartório, sem
fins lucrativos e com objetivos sociais e educativos bem
definidos..

TITULO III

DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPITULO I

DOS DIREITOS

SEÇÃO I

DOS DIREITOS ESPECIAIS

Art,.óO.. S'ào direitoí-; dos pro-fissionais de ensinos

iL^^receber remuneração conforme e estabelecido
nesta Lei, independentemente do grau ou série em que atue:;

16



II~perceber incentivos financeiros pc^r

servi prestados pors

a) parti>;::ipaç<?ío em árqSío coleq iado;;

^  b) par ti t::i paç-?(o em comissão de concurso ou de
exame fora do seu trabalho reqular;,"

c:) pa r l. i c i i;)a ç/ão em q i'-u po d e t i' a ba ;i. l io :i. n <:;i.im I:) i d o
de tarefas especificas e poi" tempo determinado., desde que fora de
seu horário de trabalho!;

d ) ("on f e r c; i air> i;

e)ministrar aulas em cursos de atual ilação,,
aperfeiçoamento e especialização propostas pela Secretaria

i c: i pa 1 d e lld u cia çâ'o i;

III-Lisufruir de direitos especiais, tais
como li

a) receber assist?5ncia técnica e pedaqóqicai;

b)ter liberdade de escolha dos conteúdos
curriculares e aplicação dos processos didáticos e das formas de

^  avaliação de aprendizagem, observadas as diretrizes do Sistema
•  , í'lun i c i jua 1 d e iü i n o |i

c)dispor, no âmbito do trabalho,, de
instalaçâ'o e materiais didáticos suficientes e adequados!;

d)participar do processo de planejamento de
atividades., programas escolares., reuniíüés.. conselhos,, comissíííes ,e
outros,, a nível de Unidades Escolares e de Sistema;;

e) conqreqar-se em associação de classe,
associaçífes beneficentes,, de cooperativismo e recreação;;

f)participar de cursos, quando do interesse
do ensino e devidamente autorizados, com todos os direitos e
vantagens, como se estivesse no efetivo exercício do cargo e com
apoio financoíiro do Poder PúblicOü

q)autorizar descontos em folha de pagamento a
favor de associaç&es de classe, entidades com fins filantrópicos
e de coopera ti vismo;:

h)direitos automáticos à vantagens relativas
ao tempo de serviço, na forma da legislação aplicável aos
servidores em geral;;

IV-receberi, através dos serviços
especia1izados de educação, assistência técnica ao exercício
profissionalk

17
vs:



V-participar da escolha do diretor e
coordenador escolar em observância ao princípio de gestão
democrática da Escola|i

VI-sindicalÍ2ar-se, garantida sua liberação
do exercíciio do cargo, se eleito ,para cargo de direção em
entidade dís ciasse e sindicato,, até o limite fixado em Lei;:

Vl-isonomia de vencimentos para o cargo de
á t r i b u i ç ã e s iguais ou a s s e m e1h a d a s ao Poder Executivo,
considerada a carga horáriau

VIII-usufruir dos direitos è aposentadoria
nos termos do art=72, desta Lei, à promoção e mudança de nível,
se ocupante de cargo em comissão da Secretaria responsável pela
ad m i I ) :i. i» t ra ç^o d o en ii> i n o „

SEçRO II

DA ASSOCIAÇfiG DE CLASSE

se

Art=61. O profissional do ensina poderá associar-
para fins de estudo,, defesa e coordenação de seus interesses.,

§12 O profissional do ensina não poderá ser
demitido, salvo por falta grave devidamente apurada, em inguérito
^administrativo ou removido "ex officio" para local gue dificulte
ou impossibilite o desempenho de suas atribuições, a partir do
registra de sua candidatura até 1 (um) ano após o término do
mandato..

§22 O profissional do ensino posto à
disposição de sua entidade não sofrerá prejuízos ém seus
vencimentos, vantagens e direitos, inclusive nos casos de
aposéntadoria especial, sendo assegurado seu retorno à função ou
local de origem,, após o término do mandato..

SEÇfiO III

DAS FÉRIAS

Art„62, Os profissionais do ensino, guando em
exercício das atribuições específicas em função de docõncia ou em
função de natureza técnico-pedagógica nas unidades escolares,
gozarão 45 (guarenta e cinco) dias de férias legais anualmente,
dos quais pelo menos 30 (trinta) consecutivos,

Art.63, Os profissionais do ensino em exercício,
nos demais órgãos do Sistema de Ensino, terão direito a 30
(trinta) dias consecutivos de férias por ano, de acordo com a
e íi> a .1. a o r q a n i z a d a i:) e 1 o c l"i e "f e d a i-" e p a r t i ç ã'o..

Art.64. á proibido levar à conta de férias
Cl ua 1 cj i..ie r íua 1 ta ao se rv i ço..
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AI" t <f} 51. Na xíona rui'"al,, os períodos !l. et ;i. vos poderâ.'o
ser organizados com fixação das férias escolares, nas épocas de
plantio e colheita das safras, conforme p1 ano ■ aprovado pela
bec:r<v?taria Nunicipal de Educação., nas mesmas condiçífes do art..ó3,.

SEÇRÜ IV

DAS CONCESSÕES ESPECIFICAS

Art,i66.. Ao pro'fissional do ensino estudante poderá,
ser concedido horário especial, desde que respeitada, a carga
horária a que estiver sujeitò, e o cumprimento dos quantitativos
mínimos de aula no pei"íodo próprio,, no ano letivo,.

§19 Para beneficiai se de favor contido neste
artiqo, o interessado deverá instruir requerimento ao chefe do
órgSro onde tem exercício,, com atestado firmado pelo Secretário do
estabelecimento de ensino em que estiver matriculado e o
respectivo horário de atividades,.

Em se tratando de estudante,, em exercício
nas séries iniciais do ensino fundamental e em classes pré-
escolares, a jornada de trabalho será consecutiva, em um dos
turnos de funcionafiiento da escola,,

Art„ó/„ ,0 profissional de ensino poderá reverter á
, atividade no mesmo cargo., respeitada a existência de vaga,,

§12 O deferimento do pedido de reversão à
atividade fica condicionado ao interesse da administração,,

§29 ü profissional do ensino beneficiado na
forma deste artigo fica obrigado á prestação de serviço por
período ná'o inferior a 2Í4 (vinte e quatro meses),,

SEÇRO V

DA DISPONIBILIDADE

Art.6,9. O profissional de disciplina extinta do
(::u I"I";i. cu .1. í:) f- i ca !-"á ern í;I :i.ü; pon i I:) i 1. idade remune i"ada „

Parágrafo único. Restabelecida a inclusão da
d .isci p 1 ina no cur r í cu 1 o esco 1 ar , ainda que mod i f i cada a sua
denominação ou reconhecido o programa parcial ou integral em

,v d i s c i p 1.1 n a afim, será o b r i g a t o r i a m e n t e nela aproveitado o
profissional posto em disponibilidade, no cargo que ocupava ou,,
se '..I'ans f ormado nague.l.e a que o mesmo cor r'esponde?r „

Art.69. é da competência da Secretaria Municipal
responsável pela administração de pessoal convocar, por Edital,
os profissionais a que se refere o artigo anterior, para
definição de sua situação..
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AI" l. „ 7 O (!) p I'- o f ;i. í-i :i. o n a !l. co m cl i íí> p o r> :i. li) :i. ü. x ci a cl e ii

I""riS)rQ poderá concorrer à promoçSíoi;

:i; !i: - pod e i"á ii>e i'- a jDOsei i tad o a ten d :i. d o o d :i. |:)Oii> tci
nos art„ 72 e 73 desta Le:i. ..

Art„7i. Será cassada a disponibilidade mediante

inquérito administrativo, se o profissional cientificada
expressamente do seu aproveitamento, nâo entrar em exercício no

praso de trinta dias, salvo doença comprovada em inspeção médica
oficial.,, ■ .

Art„72., O profissional do ensino será aposentado!!

!l!""Vo!l.unt-ariamente., aos trinta anos de efetivo
exercício em funçáo de magistério, se professor e aos vinte e
c: i n (::o -i-ie p rofesii.i.o r"a „ com ):.i i"oven ■(■.os i n ■l;.e<:i i'"a :i. ií; |í

II-compulsoriamente aos setenta anos de
i d ad e ü

111! p o !'• i n V a 1 i d e x p e !'• m a n e n t e i;

§1Q é facultado ao profission-al do ensino
requerer aposentadori.a proporcional ao tempo de. serviço com

^proventos |:)ropor"cionaisi a esse tempoü

a)aos sessenta anos,, se mulher,"-

b)aos sessenta e cinco -anos.,, se homem,,

§29 Aplica-se ao profissional em função de
naturexa técnico-pedaqógica o disposto no inciso 1„

Art.73, (Ds proventos da aposen tadoria serão
revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se
modificar a remuneração dos profissionais em atividade,
estendendo-se aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens
posteriormente concedidos ao profissional em atividade,
inclusive, quando decorrer transformação ou reclassificação do
cargo em que se deu a aposentadoria,.

Art„74n Integram os proventos de aposentadoria a
gratificação prevista no §29, do art. 108, desta Lei, à razão de

(um, vinte e cinco avos) se professora ou 1/30 (um, trinta
avosK se professor,, por ano de exercício na respectiva situação,,
of icia.l.mente designado»

SEÇÃO VII

DAS LICENÇAS

Art,, 7b„ Além das licenças previstas para os dem-a is
servidores públicos, o profissional do ensino, ocupante de cargo

20
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A

efetivo poderá gozar de licença para concorrer a mandato
(!! .1. íV*. í:> 1:> .'í. 1^ *t. «Ií. „

A r t.. /6 I... i <:;en ça |:)a i"a con ca r ra i'- a mait d a to 1. asis i ta
é aquela a que tem direito o profissional do ensina i, a fim de
participar de cargo eletivo de sua entidade de classe oü seu
•iif i n d :i. ca to..

F'aré.qrafo único. A licença referida neste
artigo será concedida a pedido do interessado, através de oficio
ao Secretário responsável pela administrac=(o de pessoal, e nâfo
poderá ser superior a 30 (trinta) di

Aft.7/. é vedada a cocessáo de laudo médico sob
qualquer denominaçâfo, para permanência em exercício de outras
atividades, ao profissional considerado inapto para o desempenho
de atribuiçtíes especí ficas do carxiio de Maqistério

Art.78. Ao profissional julgado temporariamente
incapaz para o exercício de suas funçòes será concedida licençai
|:) a !'■ a 'I;. r a t a fn e n i'. o d e s a Cu;l e

Art.79. a incapacidade definitiva obrigará a
aposentadoria nos termos da Lei»

Ar t II dOII Ao pr'of'issionai do ensino que exei'"ça caroio
,em comissão se concederá, nesta qualidade, exclusivamente,
licença médica»

SEÇfiO VIII

DA AUTORIZAÇfiü ESPECIAL

Art.81. A autorizaçcfo especial, respeitada a
conveniência do sistema de ensino, oficial, poderá ser concedida
ao profissional do ensino, ocupante de cargo efetivo, estável,
para os seguintes casosii

I-inteqrar comissáo especial ou grupo de
trabalho, estudo e pesquisa para desenvolvimento de projetas
específicos do setor educacional ou desempenhar atividades
técnicas no campo de educaçâfo, por proposiçáo fundamentada da
at.i tori dade compo?ten te í;

II-participar de comgresso, simpósios ou
outras promoç&es similares, desde que referentes à educaçáo e ao
tlaqistérioii

III-ministrar cursos que atendam à
progi-amaçíío do Sistema de Ensino Ofical Municipal ji '

IV-frequentar curso de habilitação nas áreas
carentes, por' iden'ti"ficaçêTo da administração municipalfi

V  freqüentar curso de aperfeiçoamento

5  ci
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atual;i. 2;ací^.o e especial izaçâo conquanto relacione com, a funçât)
exercida e atenda ao interesse do Ensino Oficial llunicipali!

§19 Os atos de autori-i:a>;;<So especial previstos
neste artigo sâ:o de competência do Prefeito Municipal, e neles
dever<1fo constar o ob.;ieto e o período de afastamento

§29 Para fins de concessão de autorização
especial, a Secretaria Municipal de Educação, identificará os
cursos de interesse para o Sistema de Ensino Oficial Municipal..

Art.S2. 0 afastamento com" ônus,, para freqüentar
curso, somente será autorizado quando a Secretaria Municipal de
Educação considerar o curso de real interesse para o Ensino
oficial municipal, e por tempo nunca superior a dezoito meses,
assegurados o vencimento base., direitos e vantagens permanentes..

§19 O profissional de ensino,, quando afastado
com ônus, fica obrigado a prestar serviços ao Magistério Público
Municipal por prazo correspondente ao período do afastamento, sob
pena de restituir aos cofres do Município, devidamente
corrigidos, o que . tiver recebido quando de sua ausência do
exercício do cargo..

§29 O ato de autorização de afastamento do
profissional do ensino será baixado após assumido compromisso

,expresso, perante a Secretaria Municipal responsável pela
adminis Iraçá'o de pessoal., de observ3i"icia das exigíSncias previstas
neste artigo..

§s39 lí: vedado o afastamento do profissional do
ensino antes da publicação do respectivo ato de autorização
especial»

§49 Concluído o estudo, o profissional do
ensino não poderá requerer exoneração, nem ser afastado do carqo
ou das funçães inerentes ao cargo para qualguer fim, inclusive
para freqüentar novo curso, enquanto não decorrer o período ' de
obrigatoriedade de prestação de serviços fixado no parágrafo
primeiro..

ArtnSo. O afastamento para freqüentar qualquer
modalidade de curso fora do Município e curso de habilitação ou
aperfeiçoamento dentro do Município é privativo de profissional
efetivo estável, que não exerça cargo em comissão ou função de
conf ian ça..

Parágrafo único. Ao profissional que exerça
cargo em comissão ou função de confiança poderá ser concedida,
nesta qualidade, autorização especial para freqüentar curso, no
Município, por período de até 30 (trinta) dias..

Art..84.. Os afastamentos sem ônus para o Município,
para freqüentar curso, não excederão ao prazo de vinte e quatro
meiiieis..



SEÇPIÜ IX

DAS DISTINÇÕES E LOUVORES

Art»85. Ad membro do Magistério que haja prestado
serviço relevante à causa da Educação será concedido titulo de
Edii.icador liüméri to

Parágrafo único. Caberá à Secretaria

Municipal de Educação ou á Escola a iniciativa da proposta do
titulo e da medalha de Educador Emérito, cujo diploma será
assinado pelo Prefeito Municipal e pela Secretária Municipal de
Educação,.

Art., 86., i-!: considerado de festa escolar o dia 15 de

outubro, Dia do Professor, quando serão conferidos os louvores e
as distinçbes de que trata o artigo anterior, sendo inclusive,
ponto facultativo para todos os que exercem atividades no
Maciistério Público Municipal.,

CAPITULO II

DOS VENCIMENTOS

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.87. O vencimento do profissional do ensino é
irredutível, terá reajuste bimestral, nos mesmos índice ao da
inflação divulgada pelo órgão oficial do governo, gue preserve,
seu poder aquisitivo e deve ser pago até o último dia dó m§s de
trabalho, corriqindo-se seu valor na fOrma da lei, se tal prazo
ultrapassar a quinto dia útil do .mí$s subsequente ao s/encido.

Parágrafo único - ü valor da hora/aula será
calculado à razão de 1/125 (um cento e vinte e cinco avos) do
correspondente enquadramento do professor na tabela de
vencimentos..

Art.. 88„ O profissional do Quadro do Magistério faz
j us::

I-ao Décimo Terceiro Vencimento, com base na
remunei-ação integral ou no valor da aposentadoria;;

II-gozo de férias anuais remuneradas com, um,
terço a mais do gue o salário normal.

Parágrafo único.. O valor corresponder!te a 1/3
(üm terço) a mais do salário normal, relativo às férias será
paq o I!

^)no mês de janeiro, até o 5Q dia útil, no
mí?s> em gozo para o profissional em exercício nas escolas;;
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b)nc3 m'ê's de férias até o 59 dia útil„
previsto na escaia de férias., para o profissional em exercício na
í:5e i"e ta i" i a Mi.in ;i. c: i i:)a 1 de Ed n ca çSo..

SEÇPIO 11

DO VENCIMENTO BASE

Art.iS9.. Considera""se.i i;.iara os efeitos desta Leis

I-vencimento base - a retribuição pecuniária
do profissional do ensino pelo exercício do cargo correspondente
ao nível de habilitação e à referencia alcançada, considerada a
carga horária..

II-remuneração - o somatório do valor de
Ve n i m e n t o I;) a e e d a s v a n k ag en s a u f e i" i d a li>..

Parágrafo único. Sobre o vencimento base
incidirão as vantagens pecuniárias permanentes ou temporárias,
estabelecidas em lei.

Art..90.. O valor do vencimento base é determinado a
partir do piso profissional estabelecido para o cargo de
JMaqistério de menor referência., conforme a carga horária..

Parágrafo ünico. Para os fins do que
estabelece este artigo, considera-se piso profissional a
referencia sobre a qual incidem os coeficientes que irão
determiiíar o valor do vencimento base»

Art.91. O valor do piso salarial será fi;-?ado em
Lei, a ser elaborada com a participação representativa da
cattsgoria.

Art..9.t:L. Os coeficientes ou valores correspondentei:>
à classe, ao nível de habilitação e ás referências serão fixados
no Plano de Carreira e Vencimentos do Magistério Público do
Município de Nova venécia. Estado do Espírito Santo.

CAPITULO III

DOS DEVERES

SEÇnO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.93. O profissional do ensino tem o dever de
considerar a relevância de suas atribuições em razão do que
deverá

1-conhecer e cumprir a leis

24 mjMM VAW



II~preservar os princípios de autoridade,
res|:)oiísa I:);i. .'I. i dac:le e i"e ia -fui'i c: iona is;;

III-manter orqanisado o arquivo pessoal de
todos os atos oficiais e registros da experiência profissional

^  que lhe dizem respeitou

IV-di1igenciar seu constante aperfeiçoamento
p i'-of i iinii :i. on a 1 e (::u 1 tu i-a 1..

SEÇRO II

DO APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL

Art„94,. Pai"a que o ocupante de cargo de l''lagistério
amplie sua cultura profissiona1 , o Município promoverá a
organizaçáfo de cursos na. área de Educagá:o..

§1Q Considera-se, para efeito do disposto
nífjste artigo!:

I-Curso de Especialização aquele destinado a
ampliar ou aprofundar informaçCfes e habilidades do profissional
habilitado para o Magistério, em nível superior, com duração
mínima de 360 (trezentos e sessenta) lioras:;

II-Curso de Aperfeiçoamento aquele destinado
a ampliar ou aprofundar informações, conhecimentos, técnicas e
habilidades do profissional habilitado para o Magistério, em
nível superior e de 2Q grau, com duração mínima de 120 (cento e
vinte) horas:;

III-Curso de Atualização aquele destinado a
atualizar informações, formar ou desenvolver habilidades,
promover reflexões., questionamento ou debates,, com duração máxima
de 120 (cento e vinte) horas.

§29 Entende-se, também, por Curso de
Atualização quaisquer modalidades de reuniões de estudos,
encontros de reflexão educacional, seminários, mesas redondas e
debates ao nível escolar municipal, promovidos ou reconhecidos
pela Secretaria Municipal de Educação..

§39 O calendário escolar deverá prever
períodos para as modalidades de atualização de que trata o

^  parágrafo anterior, a nível de escola ou escolas da mesma
localidade.

Art,95. Visando o aprimoramento do ocupante de
cargo de Magistério, o Município observará, quanto aos aspectos
d ó íi> e s t í m u 1 o «i::

I-qratuidade de cursos para os quais tenha
sido ex|:)ressameirl;.e desigtíado ou coiwocado:;

YA«n
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IX-d ;i. caçSto dos locais de realicaçSc)
dos cursos, de modo a estender oportunidades a todos os
interessados e atender às necessidades constatadas;i

iii-concessà'o de ai.ix;í. 1 io., sob a fnodaiida.de de

V  bolsa quando a freqüência ao curso, por convocaçêfo da Secretaria
Ili.tn ;i. i pa i d e l;:;d u ca (;:<ií'o,, e x :i. q i r d es pesaíj ad i c i on a :i. s..

SEÇfiO III

DOS PRECEITOS ÉTICOS ESPECIAIS

Art,96« Constituem preceitos éticos próprios do
Maq istério í:

I-a preservaçSío dos ideais e fins da Educacíío
Brasiieirai;

II-o esforço em. prol da educação integral do
aluno, utilizando processos que nâ'o afaste fit do concei. to de
edu caç®"o e «iprendizaqemii

pontualidade e a assiduidaden

IV-o desenvolvimento do aluno, através do
^  exemplo, do espírito.de solidariedade humana, de justiça e

, cooperaçà'o bem como o amor à Pátrias

V-a pai''ticipaçàf) nas atividades educacionais
tanto na unidade escolar como na comunidade a que pertence e o
comparecimento às comemoraçüíes cívicas!!

manutenção do espírito de cooperação e
solidariedade com os colegas e a direção a que estiver
subord inado u

Vll-a prática do bom exemplo, a
responsabilidade e a lealdade;!

V1.1.' 1 -a q i..ia ríia d o s i q i 1 o p i' of i ss i on a 1 ü

IX-a defesa dos direitos, das prerrogativas
profissionais e da reputação do maqistérioü

X-a apresentação de suqestóes que visem a
X  melhoria ou o aperfeiçoamento do Sistema de Ensinoii

XI-a freqüência, quando convocado ou
designado, a cursos legalmente instituídos, para treinamento e
a t. u a 1 i z a ç à'o..

XII-o auto-aperfeiçoamento e atualização
profissional e culturaln

XIII-o zelo pela economia de material
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Município e pela conservação do que for confiado à sua quarda e
uso „

CAPITULO IV

>  DO REGIME DISCIPLINAR

SEÇAG I

DÁ ACUMÜLAÇAD

Ari. „V7„ á: vedada a a<::u.mula<;:íí[o reruunerada de carqos
e funções de maqistério, exceto quando houver compatibilidade de
iio i' á r i oir> n as seg u i ií teiii s i ti.ia çCfes s

a)a de dais cargos de professor||

b)a de um cargo de professor com outro

:o ü

c)a de um carqo de professor com outro de

J u i z ..

Art.98.Para fins do que dispõe o artigo anterior,
entende-se porá

I-carqo de , Magistério, aquele que tem como
atribuição principal e permanente reger aulas, faser pesquisas
específicas vinculadas ao Magistério ou prestar assistência
técnico-pedaqóqica, em qualquer ramo de ensino legalmente
previsto, prestar assistência técnica à organização e ao
■f'uncianamento do sistema de ensiiioa

II-funções de Maqistério, as de direção,
coordenação escolar e coordenação de área funções públicas
mediante designação temporária para reqêJiicia de turma,,

Art.99. A compatibi1 idade de horário pressupõe a
existência de condições reais que permitam ao profissional do
ensino deslocar-se„ sistematicarnente^ para os locais de trabalho,,
respeitadas as boas normas de higiene de trabalho,.

Parágrafo único. Aos períodos necessários
para o deslocamento será adicionado um espaço de tempo para
ref e i ç-ão „

Art.100. Em quaisquer situações, os cargos
acumuláveis deverão ser exercidos na mesma escola ou em áreas
con tíguas.,

Art.lOl. O profissional do ensino não poderá
exercer mais de uma função de confiança, nem participar de mais
um órgão de deliberação coletiva,.
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SEÇfiO II

DAS PROIBIÇÕES

Art „ ;1.02..S-^To proi bidos a-fastamísn tos de pro f issiona.'!.
^  do ensino da funçâto de docência com ônus, ressalvados os

•ii> e g u i n t e s c a ii> o s ii

a) 1. ;i. í:;en ga méd i ca íi

b) convocação para o e;íercicio de carqo em
comissâío e de funçêto de cònfiança de 'direçcío e coordenação
escolar!!

c)convocação para desempenho de atribuições
de elaboraçSfo de curwícuIo,, por' tempo determinado!;

d)freqüentar ou ministrar curso, considerado
de interesse para o Sistema de. Ensino, identificado pela
secretaria llunicipal de EducaçSfOn

■e)inteqrar diretoria de entidade de classe do
l'iag i s l.é r i o, se e 1 e i l.o i"eg u 1 a i"men te..

Artnl03. Não é permitido ao ocupante de carqo do
^  Nagistérioii

a)o desvio, de suas atribuições específicas
para exercer funções burocráticas dentro do Sistema de Ensino e
em Entidades que com ele mantenham Cor»vf5nioii

b)os afastamentos com ou sem Snus,, para ficar
á disposiçãfo de outros órgãos fora do Sistema de Ensino.,

O profissional do ensino afastado de suas
funçQoss específ icas está su.:ieito,às seguintes restri ções ü

I-suspensâfo dos direitos e vantagens
especiais;;

II-cancelamento da localização, após dois
anos de afastamento;;

III-interrupção do interstício para fins de
promoção

X

BEÇnO III

Dü ELOGIO

'^rt.lob. Poderá ser elogiado o profissional do
ensino, individualmente ou por equipe que no desempenho de suas
atribuições der inequívocas e constantes demonstrações de
espírito público e se destacar no cumprimento do dever.,
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§19 Constituem motivos para a outorga do
elogio, entre outros, a colaboraçSfo espontcinea com os superiores
e colegas, a apresentaçâfo de sugest&es visando o aperfeiçoamento
do Sistema de Lnsino, o irel.o pela escola,, a cordialidade no trato
com os superiores hierárguicos, colegas, subalternos, alunos e
pais de alunos, a pontualidade, a discrição e uma permanente
atuação no sentido de tornar sempre positiva a imagem da escola e
d a 1" e pa i" t ;i. ç3fo .:i un to ao púb 1 i co..

§29 O elogio será publicado no órgáo oficial
de divulgaçáo e será transcrito nos assentamentos cadastrais do
pro f issional • ,

Sáo competentes para aplicar elogios o
Prefeito Municipal e o Secretário Municipal de Educaçáo,

SEÇfiO IV

DA CARGA HÜRARIA

Art.107, Os profissionais do ensino ficaráo
sujeitos à carga horária básica de 25 (vinte e cinco) horas
semanais de traballio,.

Art.lOB. Poderá ser instituído, no âmbito da
Secretaria Municipal de EducaçSfo, no exclusivo interesse do
,serviço, o regime de 40 (guarenta) horas semanais de trabalho,
para o profissional do ensino com formação superior, efetivo, no
desempenho de funções essencia 1mente técnicas- no campo da
EducaçSío e experiência nessas funções de no mínimo 3 (três) anos..

§19 Para os efeitos deste artigo, entende-se
por funções essencialmente técnicas no campo da educação o
planejamento, a pesquisa e a avaliaçáo educacionalü elaboração de
currículos; tecnologia educacional; a organização, o
funcionamento e a avaliação do S.istema de Ensino e o controle de
resultados.. .

§29 Na hipótese do disposto neste artigo
poderá, excepcionalmente, ser instituído o regime de dedicaçcfo
exclusiva, mediante gratificaçâTo fixada em Lei..

Art,lü9. Nâo se aplica o disposto no artigo
anterior ao ocupante de dois cargos em regime de acumulaçáo..

Art,110, O regulamento fixará critérios e limite
de profissionais a serem abrangidos pelo disposto no "caput" do,
ai' l... 10B,i tendo em vista as demandas i''ea:i.s dos setores técriicos..

carga horária do profissional em função
dé docência é constituída de horas—aula e 1'toras—atividade..

§19 O tempo destinado a horas-aula
C'..)!' I'espc.jnderá a BO/Í (oiteirta por cento) da carga horária semarral..
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§29 O tempo destinado à horas-atividade será
atividades de recuperação de alunosH planejamento,

I e ■ .1. exão educacional, correção' de provas e outras programadas
pe i a eiij co i a«

^  Art„112. A carga horária a ser cumprida no
exercício de função de coordenação escolar será de 30 (trinta)
lío ras i:><v>man a i s

A carqa horária a ser cumprida no
exercício de função de direção escolar será fixada em lei, de
conformidade com os turnos de funcionamento e complexidade
ad m ;i. í i i s t ra t i va cl a eíi> t::o 1 a

SEÇPIO V

DAS FALTAS AO TRABALHO

Art.. .1.14„ As f'a.l.tas ao trabalho são caractosrixadasi:

I-por dia letivos

Il "Por hora-aula ou hora-atividade|i

§19 □ profissional do ensino que faltar ao
serviço perderás

a)o vencimento do dia, se não comparecer ao
serviçoj, salvo por motivo legal ou doença comprovadas

b) 1/100 (um centésimo) do vencimento mensal,
por hora-atividade ou Iiora-aula nâ'o cumpridas

c)um terço do valor previsto na alínea "b",
guando cliegar atrasado por mais de 10 (dez) minutos ou se retirar
antes do término da hora-aula ou, hora-atividade

§29 Para os efeitos deste artigo, aplica-sè o
conceito de hora — atividade às exercidas na escola, e na
Secretaria 1'lunicipal de Educação,.

TITULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

X  Art.115, O Poder Executivo Municipal baixará atos
necessários á regulamentação e fiel cumprimento da presente Lei,,
competindo à Secretaria Municipal de Educação expedir normas e
i n i!> 11" u ç íiíe i!> n e c e s s á r* i a íí> ..

Art,. 116., Fica assegurada representação no Conselho
Municipal de Educação a um membro do Magistério Municipal
apresentada pela entidade de classe, desde que seja educador de
notório saber e possua experi&icia em matéria de Educação.,
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Art.. A Secretaria Municipai de Educaç:Sío poderá
designar integrantes do Magistério para a funcSfo de
assessoramento, junto aos seus setores sem prejuízos de seus
d i re i tos e van taq ens„

f-trt >, iiS„ lí; assequ.rado ás entidades represen tativas
do pessoal do Magistério;, reconhecidas em Lei, o direito à
consiqnacáo em folha de pagamento das contribuiçíiíes mensais.,

Art.119. ümembro do Magistério que eleito
regularmente para o eKercício de função esíecutiva em entidade de
classe representativa do Magistério Municipal, deverá ser
dispensado pelo Poder Executivo Municipal, de suas atividades
funcionais, sem prejuízo dos vencimentos por período nunca
superior a 4 (quatro) anos..

Art.l2u, Q pessoal do magistério estabilizado no
serviço público por força das disposiç&es constitucionais,
:l n teq i"a i-" á um cj uad ro eiii pe c i a 1,.

Art.121, Fica o Poder Executivo Municipal autori
zado a designar ■temporariamente diretores, coordenadores
escolares e coordenadores de área, até gue os profissionais
ru;)meados em concurso público atinjam a estabilidade nos termos do
lilSL, art.. 20 desta Lei.

t . 12 2 . Fica o Poder Executivo Municipal
autorizado a realizar alterações orçamentárias necessárias à
:i. mplan taçât) da presente Lei..

Art. 123. Nos casos omissos neste Estatuto, serâ'o
aplicados, subsidiariamente, as disposições do Estatuto dos
Servidores Públicos do Município de Nova Venécia, Estado do
Espírito Santo..

Art. 124. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicaçâ'o,. .

Art.125. Revogam-se as disposições contrárias
pertinentes ao Magistério, especialmente a Lei nQl.759, de 15 de
outubro de 1990.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA
VENÉCIA, ESTADO DO ESPIRITO SANTO, aos 20 dias do mfe de dezembro
do ano de 1.994.

.Ííiz'"veÍ^fWILSON LUIZ VENTORIM
PREFEITO DO MUNICÍPIO
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